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empreendimentos, em especial os considerados prioritários nos termos dos 
arts. 6º e 7º desta Lei; II - Cessão de uso ou concessão de direito real de uso de 
equipamentos e imóveis do Município, com a finalidade de instalação de 
empreendimentos, em especial os considerados prioritários nos termos dos 
arts. 6º e 7º desta Lei; III - Locação de imóveis pelo Município de Sobral 
destinado à instalação de empreendimentos, em especial os considerados 
prioritários nos termos dos arts. 6º e 7º desta Lei; IV - Cessão, sublocação ou 
comodato, total ou parcialmente, de imóvel locado pelo Município, com a 
finalidade de instalação de empreendimentos, em especial os considerados 
prioritários nos termos dos arts. 6º e 7º desta Lei; V - Benefícios de 
infraestrutura; VI - Incentivo fiscal de redução do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) para determinadas atividades, consideradas 
prioritárias pelo Poder Público; VII - Incentivo de isenção de taxas de Alvará 
de Funcionamento e “habite-se” para determinadas atividades, consideradas 
prioritárias pelo Poder Público. (...) Art. 27. O Conselho de Desenvolvimento 
Econômico de Sobral (CDE/Sobral) será composto por 13 (treze) membros, 
titulares e suplentes, indicados pelos seguintes órgãos e entidades: I - 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico (STDE); II - 
Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente (SEUMA); III - 
Secretaria Municipal das Finanças (SEFIN); IV - Secretaria da Infraestrutura 
(SEINFRA); V - Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG); VI - 
Procuradoria Geral do Município (PGM); VII - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto (SAAE); VIII - Agência Municipal de Meio Ambiente (AMA); IX - 
Representante Sindical do maior sindicato instalado no Município; X - 
Câmara dos Dirigentes Lojistas de Sobral; XI - Associação Comercial e 
Industrial de Sobral; XII - Federação das Indústrias do Estado do Ceará; XIII 
- Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). (...) Art. 28. Compete ao 
Conselho de Desenvolvimento Econômico de Sobral (CDE/Sobral): I - 
Definir os setores e atividades econômicas que poderão obter os benefícios e 
incentivos de que trata esta Lei; II - Definir as áreas do Município de Sobral 
onde as empresas poderão usufruir dos benefícios e incentivos previstos 
nesta Lei; III - Deliberar sobre as concessões de doações, cessões de uso, 
concessão de direito real de uso e incentivos fiscais, locações, dentre outras 
modalidades que tenham por finalidade fomentar a instalação de 
empreendimentos da cidade de Sobral e contribuir para o desenvolvimento 
econômico local; IV - Deliberar sobre a flexibilização dos requisitos 
estabelecidos por esta Lei, com a finalidade de fomentar o desenvolvimento 
econômico local e o estabelecimento de uma ambiência de negócios em 
Sobral; V - Deliberar e discutir casos omissos nesta Lei. § 1º O Conselho de 
Desenvolvimento Econômico de Sobral (CDE/Sobral) fica autorizado a 
ratificar, regularizar e convalidar as doações já realizadas para empresas que 
se enquadrem nas áreas prioritárias estabelecidas nos arts. 6º e 7º desta Lei, 
desde que as mesmas se encontrem em pleno funcionamento ou tenham 
ocupado o imóvel por mais de 80% do período de carência estabelecido, 
mesmo que não cumpridos integralmente os requisitos estabelecidos nesta 
Lei. §2º O disposto no parágrafo anterior também se aplica às pessoas 
jurídicas de direito privado que sucederam as empresas inicialmente 
beneficiadas, desde que o empreendimento se mostre economicamente 
viável e privilegie o desenvolvimento econômico local. §3º Os casos que se 
enquadrem nos §§ 1º e 2º deverão ser analisados individualmente pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico de Sobral (CDE/Sobral), 
mediante apresentação de pedido formal pela empresa interessada, cuja 
decisão nortear-se-á pelo princípio do melhor interesse econômico para o 
município. §4º As decisões do Conselho de Desenvolvimento Econômico de 
Sobral (CDE/Sobral) serão formalizadas sob forma de Resolução e 
produzirão seus efeitos após a publicação no Diário Oficial do Município. 
(...) Art. 29-A. O disposto nos artigos 11, 13, 14 e 16 desta Lei não se aplicam 
quando o beneficiário se tratar de pessoa jurídica de direito público. (...)” Art. 
2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Ficam revogadas 
as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 2 de março de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 

LEI Nº 2.209 DE 2 DE MARÇO DE 2022. DISPÕE SOBRE A 
REESTRUTURAÇÃO DA JUNTA DE ANÁLISE E JULGAMENTO 
DE PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO URBANA DO MUNICÍPIO 
DE SOBRAL, NA FORMA QUE INDICA. A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte 
Lei: Art. 1º A Junta de Análise e Julgamento de Processos de Fiscalização 
Urbana do Município de Sobral tem a atribuição de instruir e julgar os 
processos administrativos oriundos das ações de fiscalização urbana no 
Município de Sobral. Parágrafo único. A Junta de Análise e Julgamento de 
Processos de Fiscalização Urbana será vinculada à Procuradoria Geral do 
Município. Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se objetos da 
fiscalização urbana municipal: I - Obras e posturas urbanas; II - Uso e 
conservação das vias públicas, passeios e logradouros; III - Funcionamento 
de atividades; IV - Licenças, alvarás, concessões, autorizações e permissões; 
V - Eventos; VI - Ocupação de propriedades e espaços públicos; VII - Meio 
ambiente; VIII - Limpeza pública; IX - Vigilância sanitária; X - Transporte 
urbano e distrital. Art. 3º A Junta de Análise e Julgamento de Processos de 

Fiscalização Urbana do Município de Sobral será composta de duas 
instâncias: I - Câmaras Temáticas de Análise e Julgamento de Processos, 
competentes para julgar em primeira instância os processos oriundos do 
exercício da fiscalização urbana do Município de Sobral constituídas com as 
seguintes temáticas: a) Urbanismo; b) Meio Ambiente; c) Vigilância 
Sanitária; d) Limpeza Pública; e) Transporte Urbano e Distrital. II - Câmara 
Recursal, competente para julgar em segunda e última instância, em decisões 
colegiadas, processos oriundos do exercício da fiscalização urbana 
municipal. § 1º As Câmaras Temáticas, a que se refere o inciso I deste artigo, 
terão número de membros definido de acordo com o objeto de fiscalização de 
que trata o art. 2º desta Lei e serão compostas por no mínimo 03 (três) e no 
máximo 05 (cinco) membros, conforme dispuser em regulamento a ser 
editado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. § 2º A Câmara Recursal 
terá a seguinte composição: I - Presidente da Junta de Análise e Julgamento 
de Processos; II - 06 (seis) representantes dos órgãos temáticos, a saber: a) 01 
(um) representante da Procuradoria Geral do Município; b) 01 (um) 
representante da Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente; c) 
01 (um) representante da Secretaria da Conservação e Serviços Públicos; d) 
01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; e) 01 (um) 
representante da Secretaria do Trânsito e Transporte; f) 01 (um) representante 
da Agência Municipal do Meio Ambiente. III - 03 (três) representantes da 
sociedade civil com graduação na área requerida, em curso reconhecido pelo 
Ministério da Educação (MEC) e devidamente inscrito na sua entidade de 
classe, com notório saber, sendo: a) 01 (um) representante graduado em 
Direito; b) 01 (um) representante graduado em Contabilidade; c) 01 (um) 
representante graduado em Engenharia. Art. 4º A Junta de Análise e 
Julgamento de Processos terá um presidente nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo para exercer cargo de provimento em comissão de simbologia 
DNS-2. Parágrafo único. O Presidente da Junta de Análise e Julgamento de 
Processos presidirá a Câmara Recursal e terá voto de qualidade. Art. 5º Os 
membros da Câmara Recursal terão mandato de 03 (três) anos e serão 
designados por ato do Chefe do Poder Executivo, permitida a recondução. 
Art. 6º Os integrantes da Junta de Análise e Julgamento de Processos farão jus 
à vantagem remuneratória (jeton) por sessão assistida, assim disposto: I - 
Câmaras Temáticas: até 20 (vinte) Unidade Fiscal de Referência do Estado 
do Ceará (UFIRCE) por sessão; II - Câmara Recursal: com exceção do 
Presidente da Junta de Análise e Julgamento de Processos, farão jus à 
vantagem remuneratória (jeton) por sessão assistida no valor de até 50 
(cinquenta) Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará (UFIRCE) por 
sessão. Parágrafo único. Os valores devidos a título de vantagem 
remuneratória por sessão serão regulamentados por meio de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo. Art. 7º Verificada a necessidade de adoção de 
medidas judiciais, os processos administrativos serão encaminhados à 
Procuradoria Geral do Município para tal providência. Art. 8º A organização, 
competências, atribuições e as demais regras de funcionamento da Junta de 
Análise e Julgamento de Processos, serão definidas em Regimento Interno, a 
ser elaborado em até 90 (noventa) dias após a entrada em vigor desta Lei. Art. 
9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias do Município de Sobral. Art. 10. Até a implementação 
desta Lei, no prazo estabelecido no art. 8º, ficarão em funcionamento as 
juntas recursais da Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente e 
da Agência Municipal do Meio Ambiente nos moldes atualmente 
regulamentados. Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Ficam revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 2 de 
março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 

LEI Nº 2.210 DE 2 DE MARÇO DE 2022. DENOMINA 
OFICIALMENTE DE JOAQUIM MARIANO NETO A PRAÇA QUE 
INDICA. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito 
Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 1º Fica denominada 
oficialmente de Joaquim Mariano Neto, a praça localizada entre as ruas 
Glória Catunda de Souza e Eduardo de Almeida Sanford, no Bairro 
Domingos Olímpio, Sobral - CE. Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 2 de março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - 
PREFEITO DE SOBRAL. 

DECRETO Nº 2.872, DE 24 DE FEVEREIRO 2022. ABRE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica do 
Município, CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2172, de 10 de novembro 
de 2021, que Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício Financeiro 
de 2022, no que dispõe o artigo 6º; e CONSIDERANDO o disposto no artigo 
43 § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964. 
DECRETA: Art. 1º Fica aberto ao vigente orçamento Crédito Suplementar 
no valor de R$ 4.548.000,00 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e oito 
mil reais), para atender às necessidades de reforço das dotações 
orçamentárias, nos termos do Anexo Único desse Decreto. Art. 2º Os 
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recursos para fazer face a suplementação descrita no artigo 1º deste Decreto, 
será coberto à conta de anulações parciais ou totais das dotações 
orçamentárias conforme Anexo Único desse Decreto. Art. 3º O ato que abrir o 
crédito indicará o detalhamento da despesa em que serão alocados e 
cancelados os recursos. Art. 4º Esse Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 24 de fevereiro de 2022. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 24 de fevereiro de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO 
MUNICIPAL - Luiz Ramom Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

ATO Nº 271/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE nomear 
JOÃO PAULO ALMEIDA MENDES, para o cargo de provimento em 
comissão de GERENTE, Simbologia DNS-3, da Célula de Planejamento, da 
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO, da 
estrutura administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, a partir do dia 02 de março de 2022. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de março 
de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - LUIZ RAMOM 
TEIXEIRA CARVALHO SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO. 

ATO Nº 272/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE nomear 
ROSA MARIA DE SOUSA LIMA, para o cargo de provimento em comissão 
de ASSISTENTE TÉCNICO III, Simbologia DAS-3, da Célula de 
Atendimento ao Público, da COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA, da 
estrutura administrativa da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, a 

partir do dia 04 de fevereiro de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de março de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Rodrigo Mesquita Araujo - 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

ATO Nº 273/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE nomear 
MARIA LAIS DE OLIVEIRA RIPARDO, para o cargo de provimento em 
comissão de ASSISTENTE TÉCNICO III, Simbologia DAS-3, da Célula de 
Atendimento ao Público, da COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA, da 
estrutura administrativa da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, a 
partir do dia 04 de fevereiro de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de março de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Rodrigo Mesquita Araujo - 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

ATO Nº 274/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE exonerar 
PAULA VANESSA MESQUITA QUEIROZ, do cargo de provimento em 
comissão de COORDENADOR, Simbologia DNS-2, da COORDENADORIA 
DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, da estrutura administrativa da 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
a partir do dia 01 de março de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de março de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Alexsandra Cavalcante Arcanjo 
Vasconcelos - SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO. 

ATO Nº 275/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE exonerar 
ROGESLAN GOMES DE OLIVEIRA, do cargo de provimento em comissão 
de ARTICULADOR, Simbologia DNS-3, da Assessoria Técnica, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, a partir do dia 01 de março de 2022. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de março 
de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Alexsandra 
Cavalcante Arcanjo Vasconcelos - SECRETÁRIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

ATO Nº 276/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE exonerar 
GEORGIA MARIA ARCANJO AMADEU NASCIMENTO, do cargo de 
provimento em comissão de OUVIDOR, Simbologia DAS-1, da Ouvidoria, da 
estrutura administrativa da SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, a partir do dia 01 de março de 2022. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 03 de março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL - Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos - SECRETÁRIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

ATO Nº 277/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE nomear 
PAULO CESAR FAUSTINO DA SILVA, para o cargo de provimento em 
comissão de GERENTE, Simbologia DNS-3, da Célula de Gerenciamento 
Estratégico, da COORDENADORIA DE EQUIPAMENTO E FEIRAS, da 
estrutura administrativa da SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, a partir do dia 01 de março de 2022. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 03 de março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL - Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos - SECRETÁRIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

ATO Nº 278/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 02 de 
fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de 
abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE nomear 
SANDRA MARA FONTENELE RAMOS, para o cargo de provimento em 
comissão de ASSISTENTE TÉCNICO I, Simbologia DAS-1, da Célula de 
Cadastro Imobiliário, da COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO, da 
estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS, a 
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 CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA

0701-10.302.0073.2.384

2301-04.122.0500.1.443

2301-04.122.0500.2.523

2302-08.244.0155.2.202

2302-08.244.0156.2.203

2304-16.482.0465.2.529

2304-16.482.0465.2.529

2801-15.451.0040.2.360

2801-15.451.0040.2.360

2801-15.451.0482.1.422

2801-17.512.0051.1.414

2801-18.544.0109.1.351

 CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA

2304-16.482.0465.1.450

2801-15.451.0040.2.360

2801-15.451.0040.2.360

2801-15.451.0040.2.502

2801-15.451.0421.1.425

2801-17.511.0421.1.423

2301-04.122.0500.2.522

0701-10.302.0073.2.376

Total Anulação: (R$) 4.548.000,00

1600000000 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços  

Público de Saúde 
65.000,00

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 65.000,00

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 70.000,00

07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

4953 3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições.

23.01 - SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

6108 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 70.000,00

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 1.300.000,00

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 4.200.000,00

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 500.000,00

5782 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 2.000.000,00

5785 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

1700000000 Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 300.000,00

5708 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 100.000,00

4376 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 213.000,00

28.01 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

4646 4.4.90.30.00 - Material de Consumo.

23.04 - FUNDO DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL

6421 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

1700000000 Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 213.000,00

Total: (R$) 4.548.000,00

ANULAÇÕES
REDU. NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

1700000000 Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 300.000,00

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 4.200.000,00

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 300.000,00
4363 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 2.000.000,00
5739 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 1.500.000,00
5821 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 100.000,00
4376 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 45.000,00

28.01 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

4373 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

10.000,00
6417 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 35.000,00

6418 3.3.90.41.00 - Contribuições
1500000000 Recursos não vinculados de Impostos

70.000,00

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 170.000,00

23.04 - FUNDO DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL

0906 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
1669000000 Outros Recursos Vinculados à Assistência Social

23.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

0900 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
1661000000 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 100.000,00

1660000000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 45.000,00

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 68.000,00

1700000000 Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 23.000,00
6101 3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições

Total da Unidade Orçamentária: (R$) 65.000,00

23.01 - SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

6106 4.4.90.93.00 - Indenizações e Restituições

07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

5326 3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições
1600000000 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços  

Público de Saúde 
65.000,00

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 2.872, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

SUPLEMENTAÇÕES
REDU. NATUREZA CRÉDITO (R$) 

GABINETE DO PREFEITO

usuario
Retângulo
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